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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 274/2011
RELATÓRIO
De autoria do Executivo, este projeto tem por objetivo autorizar o Município:
a) A reconhecer, de ofício¹, a extinção de créditos tributários cobrados judicial ou administrativamente, com o consequente cancelamento das respectivas inscrições;

b) A cancelar os créditos tributários inscritos em dívida ativa constituídos até o exercício de 2006 e em fase de cobrança administrativa, até o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizados e acrescidos de multa e juros;
c) Cancelar os créditos tributários inscritos em dívida ativa, constituídos há mais de cinco anos e em fase de cobrança judicial, cujo valor total da ação não seja superior a R$ 1.000,00 (um mil reais), atualizados e acrescidos de multa e juros.
Com robusta justificativa quanto aos fundamentos da proposta, o Prefeito esclarece que estudo realizado pela Gerência de Execução Fiscal, da Procuradoria-Geral do Município, e pelo Instituto de Desenvolvimento Gerencial – INDG, identificou a necessidade de melhor gerenciamento das ações judiciais relativas a créditos tributários (especialmente os prescritos²) que, além de não proporcionarem receitas, são ainda geradoras de custas processuais.

Informa que a medida permitirá, além de justiça ao contribuinte, eficiência administrativa, cujo foco será a cobrança de valores com efetivas chances de recebimento.
A Comissão de Finanças e Orçamento emitiu dois pareceres prévios ao projeto para solicitar do Executivo informações complementares, os quais foram atendidos tempestivamente no prazo regimental.
____________

¹Refere-se ao ato que a Administração Pública faz independentemente de pedido do interessado.

²Perda do direito de ação. Perda da proteção jurídica relativa ao direito pelo decurso de prazo. O art. 174 do Código Tributário Nacional estabelece o prazo de 5 anos para que a ação de cobrança de crédito tributário prescreva, isto é, perca o direito de ação. 
PARECER TÉCNICO
Recebidas as informações complementares do Executivo, passamos a discorrer sobre a presente proposta de lei.

Quanto aos artigos 1o e 2o, que autorizam o Município a reconhecer de ofício e a extinguir os créditos tributários prescritos, a douta assessoria jurídica da Casa não fez qualquer apontamento contrário, tendo em vista que a medida, além de agilizar os procedimentos burocráticos da Secretaria de Fazenda, evitará que o Município tenha gastos com as custas dos processos.
No que tange ao cancelamento de créditos tributários, insertos nos artigos 3o e 4o (respectivamente, quinhentos reais para aqueles em fase de cobrança administrativa e constituídos até o exercício de 2006 e um mil reais  para aqueles em fase de cobrança judicial e constituídos há mais de cinco anos), o Executivo apresentou os seguintes esclarecimentos adicionais:

1) Ao Primeiro parecer prévio:

a) Que o montante atualizado dos créditos em fase de cobrança administrativa, atualizado em 9 de novembro de 2011, é de R$ 244.489,28 (duzentos e quarenta e quatro mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e vinte e oito centavos), equivalentes a 733 processos;

b) Que o montante atualizado dos créditos em fase de cobrança judicial, também atualizado em 9 de novembro de 2011, é de R$ 1.340.172,86 (um milhão, trezentos e quarenta mil, cento e setenta e dois reais e oitenta e seis centavos), equivalentes a 3.210 processos;

c) Que o custo médio unitário estimado para a cobrança dos créditos descritos na alínea a é de R$ 299,71 (duzentos e noventa e nove reais e setenta e um centavos);
d) Que o custo médio unitário estimado para a cobrança dos créditos descritos na alínea b é de R$ 2.400,45 (dois mil, quatrocentos reais e quarenta e cinco centavos).
2) Ao segundo parecer prévio:

a) Que a tentativa de recuperar judicialmente os créditos em fase de cobrança administrtiva, de valores até R$ 500,00 (quinhentos reais), sujeitará a Fazenda Municipal ao pagamento das custas de cobrança, estimadas em R$ 2.400,45 (dois mil, quatrocentos reais e quarenta e cinco centavos); 

b) Que seria inócua a tentativa sobredita, visto que os créditos estão prescritos, na forma do art. 174 do Código Tributário Nacional, e que o poder judiciário nem julgaria o mérito, com reversão das custas processuais ao Município;
“Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.”

c) Que, pelas razões arroladas nas alíneas anteriores, ficam dispensadas a apresentação dos requisitos do art. 14 da LRF (estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a renúncia e nos dois seguintes, acrescida da demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária ou acompanhada de medidas de compensação financeira), consoante disposição de seu § 3o, II: 

“Art. 14. (...)

(...)

§ 3° O disposto neste artigo não se aplica:

I – (...)

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.”
Diante das informações complementares recebidas, concluimos que o cancelamento dos créditos em fase de cobrança administrativa de valores até R$ 500,00 (quinhentos reais) enquadra-se no disposto no inciso II do § 3o do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, supra transcrito, visto que a tentativa de recuperação desses créditos pela via judicial sujeitará o Município ao pagamento das custas de cobrança, estimadas em R$ 2.400,45 (dois mil, qutrocentos reais e quarenta e cinco centavos), o que dispensa a apresentação dos requisitos do art. 14 da LRF. 
Quanto ao cancelamento dos créditos em fase de cobrança judicial de valores até R$ 1.000,00 (um mil reais), pelo mesmo motivo, também estão dispensadas a apresentação dos citados requisitos da LRF.
Esclarecidos os fatos, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação da proposta pela Casa.
Londrina, 5 de março de 2012.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 274/2011





Corroboramos o parecer técnico apresentado ao projeto e manifestamo-nos favoravelmente à sua normal tramitação.
Sala das Sessões, 5 de março de 2012.
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